[image: image1.wmf]
INDICAÇÃO  Nº  252,  DE  2000




A Lei 3.201, de 23 de Dezembro de 1981, alterada pela Lei 8.510, de 19 de Dezembro de 1993, estabelece vários critérios para repartição do produto da arrecadação do ICMS entre os municípios; para cálculo de um desses critérios, o populacional, é levado em conta o último recenseamento geral, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, a cada dez anos.




Para os municípios com crescimento demográfico acelerado, superior  à média estadual, tal intervalo é muito longo, o que provoca defasagens entre o índice real e o oficial, acarretando, obviamente, perdas a tais cidades na repartição do imposto.




Um índice que poderia ser utilizado é o das “Estimativas das Populações Residentes”, também calculado pelo IBGE, anualmente, a cada dia 1º do mês de Julho. O Governo Federal utiliza esse índice para realizar o repasse do Fundo de Participação dos Municípios.




Diante do exposto, deve-se apresentar a seguinte INDICAÇÃO:




Indico, nos termos regimentais, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine, aos órgãos competentes, a adoção dos estudos necessários para alteração do inciso II do artigo 1º da Lei nº 8.510, de 19 de Dezembro de 1993, utilizando-se, como medida do crescimento populacional, as “Estimativas das Populações Residentes em Nível Municipal, em 1º de Julho de cada ano”, calculadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  - IBGE.




Sala das Sessões, em 22-03-00
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